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Trata-se da décima sétima reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de
ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso (CJF – Coordenadora titular), que registrou o início
dos trabalhos e solicitou aos participantes que estiveram presentes à reunião do CNJ a apresentação de relato
sobre as tratativas relativas à solicitação de alteração da Tabela Processual Unificada (TPU) no que concerne
às classes processuais correlatas ao cumprimento de sentença em ações coletivas.

II. RELATÓRIO DA PARTICIPAÇÃO DO GT NA REUNIÃO DO CNJ

1. Exposição inicial realizada pela Juíza Federal Ana Beatriz Luz (TRF4)

A participante relatou que:

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena (TJAP)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Anita Villani (Auxiliar da Presidência/TRF3)

Juíza Federal Sílvia da Mata (Coordenadora do NAC/TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juíza Federal Ara Mascarenhas (NUGEPNAC/TRF5)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale
(PGFN)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues
(MPF)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Cristino Brandão (Coordenador do NUGEP do TRF3)

Roberta Urrutia (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF4)

Danielle Aguiar (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF5)

Leandra Zocrato (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF6)

Andreia Nascimento (servidora do NUGEPNAC do TRF6)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)
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Expôs ao CNJ a necessidade de criação de subclasses ou distinções dentro da classe de cumprimento
de sentença, para diferenciar cumprimento individual e cumprimento coletivo.
O CNJ informou haver limitações operacionais para criação de novas subclasses, mas reconheceu a
pertinência do pleito e aceitou promover melhorias na atual estrutura.
Houve um avanço principal: proposta de alteração das classes 15160 e 15161 na Tabela Processual
Unificada (TPU/CNJ) para acrescentar no nome das classes o termo individual e especificar no
glossário que também deve ser usado no caso de cumprimentos plúrimos (litisconsórcio facultativo).
Criar classes para o cumprimento coletivo de ações coletivas, deixando claro que, em regra geral, deve
ser uma evolução da ação coletiva. Deixar expresso no glossário das classes de cumprimento gerais
que não devem ser usadas em caso de ações coletivas.

2. Complementação – Juiz Federal Raphael José (TRF3)

O magistrado confirmou:

Resistência técnica inicial do CNJ, mas reconhecimento da necessidade de aperfeiçoamento da
catalogação.
Nova tratativa para classificação adequada de processos estruturais, ainda em elaboração.
Pendência de avaliação de impactos e de compatibilização com outras resoluções do CNJ.

3. Contribuições adicionais – Juíza de Direito Marina Lorena (TJAP), Coordenadora Roberta Urrutia
(TRF4) e Coordenadora Leandra Zocrato (TRF6)

Foi consenso entre as participantes:

A mudança representa avanço concreto para implementação da Recomendação do GT.
O PJe ainda trata o cumprimento de sentença de ação coletiva como processo de conhecimento,
dificultando a gestão e as estatísticas; por isso, a mudança será estrutural e muito relevante.
A necessidade futura de mapeamento dos assuntos mais recorrentes para amadurecer nova proposta de
aperfeiçoamento da TPU.

4. Posição da AGU – Dra. Ana Karenina

A representante destacou que a distinção de classes auxiliará significativamente no mapeamento de ações
coletivas transitadas em julgado, o que hoje é extremamente dificultado pela falta de padronização nas bases
nacionais.

5. Estabelecimento de ulterior cronograma para saneamento da base de dados

A Juíza Federal Ana Beatriz Luz (TRF4) indicou a necessidade de estabelecimento de cronograma para
ajustes e saneamento da base de dados dos tribunais quanto ao cadastramento adequado das ações coletivas,
tão logo entrarem em vigor as alterações da TPU/CNJ, ao que anuiu a Coordenadora.

6. Deliberação da Coordenadora

A Juíza Federal Vânila determinou que os participantes que estiveram na reunião do CNJ elaborem uma
ata/síntese formal do encontro com:

descrição objetiva dos avanços;
registro da proposta encaminhada;
indicação das providências pendentes.

Após receber o resumo, a Coordenadora encaminhará ofício formal ao CNJ solicitando prazo e
cronograma para a implementação das alterações aprovadas.

III. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
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1.    Continuidade da análise do texto da minuta de recomendação

Os debates concentraram-se em ajustes redacionais e estruturais da minuta normativa, retomando a leitura do
ponto onde a reunião anterior havia sido encerrada.

 

Artigo 4º — Divulgação da propositura da ação coletiva

Revisada a redação para estimular que magistrados recomendem aos autores que comprovem a
publicidade adequada.
Considerou-se que a divulgação amplia ciência da coletividade e reduz pulverização de ações
individuais.
Mantido caráter não cogente, com redação programática.

 

Artigo 5º — Exame da petição inicial

Debate extenso envolvendo Dra. Geisa, Dra. Ana Beatriz, Roberta, Leandra, Dr. Thiago e demais
membros.
Pontos discutidos:

Necessidade de prever elementos essenciais da inicial, incluindo:

delimitação dos beneficiários;

quantificação dos danos;

critérios de atualização monetária;

clareza dos pedidos.

 
Preocupação da Coordenadora em manter linguagem adequada ao caráter recomendatório.
Inclusão de parágrafo único – com redação sugerida por Roberta (TRF4) - recomendando que,
“verificada a deficiência nos elementos previstos neste artigo, recomenda-se que o magistrado
priorize a regularização do feito, determinando a emenda da petição inicial antes de qualquer medida
extintiva, em observância ao devido processo legal”.

A redação foi acolhida por consenso.

 
Inclusão futura — Tema Repetitivo 60/STJ

Proposta da Dra. Ana Beatriz para incluir dispositivo sobre a correlação entre ações individuais e coletivas,
vinculada ao Tema Repetitivo 60/STJ.

Coordenadora requereu que Dra. Ana Beatriz apresente sugestão de redação e fundamentos na próxima
reunião.

 

Art. 6º - Conciliação

Dra. Geisa (MPF) apresentou o texto:

Incentivo à conciliação prévia e extrajudicial;
Prioridade para que a conciliação judicial seja conduzida por órgãos especializados (CEJUSCs e
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gabinetes de conciliação), evitando que o juiz natural do processo conduza tratativas;
Necessidade de ampla publicidade dos acordos, similarmente à propositura da ação.

Houve consenso entre os participantes.

IV. ENCAMINHAMENTOS

Responsáveis: participantes que estiveram presentes (Dra. Ana Beatriz, Dr. Raphael, Dr. Odilon e Dra.
Geraldine).
Finalidade: subsidiar ofício formal da Coordenadora ao CNJ.

Responsável: Dra. Geisa Rodrigues.
Itens incluídos: ajustes no art. 4º, inclusão do parágrafo único do art. 5º, com redação sugerida por
Roberta.

Responsável: Aline Cardoso.

Responsável: Dra. Ana Beatriz. A ser apresentada na próxima reunião.

V. PRÓXIMA REUNIÃO

� 7 de abril de 2026 (terça-feira)

� 11h

� Ambiente virtual (Zoom)

Pauta: Continuidade da análise da minuta a partir do art. 6º (capítulo da conciliação e disposições
subsequentes).

VI. ENCERRAMENTO

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h02 pela Coordenadora, Juíza Federal Vânila Cardoso
André de Moraes. Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça
Federal, lavrei a presente ata, que foi submetida à análise e aprovação da Coordenadora do GT e,
posteriormente, por mim subscrita.

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 26/03/2026, às 18:37, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Elaboração de ata-resumo da reunião do CNJ1.

Incorporação das redações aprovadas na minuta2.

Atualização no grupo de WhatsApp com a nova versão da minuta3.

Proposta de redação sobre Tema n. 60/STJ4.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm


A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0844304 e o código CRC 4DBE9F6E.
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